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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 325/2011

RELATÓRIO

O Vereador Gérson Araújo apresenta projeto que, dando nova redação ao § 7º do artigo 36 da Lei 5496/93, pretende permitir que as pessoas descritas no inciso II da referida lei, quais sejam “pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes, em caso de comprovada necessidade”, sejam isentas da tarifa independentemente da apresentação de laudo médico estabelecendo a periodicidade e a freqüência do tratamento (atualmente exigido, para estes e para aqueles constantes dos incisos IV - crianças e adolescentes, regularmente matriculados e freqüentando a rede pública de educação, com necessidades educacionais especiais, V - pessoas com insuficiência renal crônica, e IX - usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), em tratamento continuado e seu acompanhante).

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Nos termos dos artigos 23,II, e 203, IV, da CF/88, o Município, concorrentemente com Estados e a União, deve “cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”, integrando-os à vida comunitária. Nestes termos, nos parece que a princípio o Município teria competência para legislar sobre o assunto, sendo que a iniciativa quanto ao assunto seria mesmo concorrente.

2. Entretanto, ainda que não haja dúvidas quanto à nobreza das pretensões postas no projeto, é certo que a modificação pretendida, ao final, terá reflexos (não temos elementos para definir a extensão de tais reflexos, mas certamente interferirá) na política tarifária estabelecida no contrato de concessão do serviço público de transporte coletivo. E, do mesmo modo que a proteção às pessoas portadoras de deficiência é preceito constitucional, a garantia do direito ao equilíbrio econômico financeiro nesta espécie de contrato, também o é (CF/88, art. 175, parágrafo único, III).

3. Por conta disso, o Tribunal de Justiça do Paraná já teve por inconstitucional dispositivo legal de iniciativa da Câmara Municipal de Londrina, que alterou o mesmo artigo 36 da Lei 5496/93 (que sempre tratou das isenções no transporte coletivo, mesmo antes das alterações introduzidas pela Lei 10.962/2010). Eis a ementa da ADI n. 541.126-0, que alterava o então inciso V do artigo 36 da Lei 5496/93, ao tempo que tratava de critérios de isenção para idosos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO DE LEI MUNICIPAL, REGULAMENTADORA DO TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS, QUE ASSEGURA A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TARIFAS AS MULHERES COM MAIS DE SESSENTA (60) ANOS. EMPRESA CONCESSIONÁRIA. BENEFÍCIO QUE REPERCUTIRÁ NO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA EMPRESA. PROCEDÊNCIA. 

Declara-se a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Municipal, reguladora do transporte coletivo de passageiros de Londrina, que isenta do pagamento de tarifa as mulheres maiores de sessenta anos, porque viola norma da Lei Maior (art. 230, par. 2º, da CF e art. 224, da CE), com repercussão no equilíbrio econômico-financeiro das empresas concessionárias daquele serviço.

4. Considerando estes precedentes relativos à mesma norma, e sem adentrar, claro, ao bem intencionado mérito político da questão, o parecer técnico tem que ser contrário.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 20 de setembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 325/2011

VOTO DA COMISSÃO

Em que pese os apontamentos feitos pela Assessoria Jurídica, não corroboramos o parecer apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação da presente matéria por esta Casa, por entendermos que a alteração proposta não interfere e nem mesmo terá reflexos sobre o sistema tarifário.

SALA DAS SESSÕES, 21 de Setembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:
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